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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARCOS MATOS FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS FERNANDO DA SILVA DOS SANTOS - SP300462
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  EXECUÇÃO 
PENAL. INDULTO NATALINO. DEC. N. 11.302/2022. DECISÃO LIMINAR 
DO RELATOR. POSSIBILIDADE. CRIMES IMPEDITIVOS E CONCURSO 
DE INFRAÇÕES. NOVEL ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO.  
UNIFICAÇÃO. PENAS MÁXIMAS INDIVIDUAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "As disposições previstas no art. 64, inciso III, e no art. 202, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, bem como 
no art. 1º do Decreto-Lei n. 552/1969, não impedem o Relator de decidir 
liminarmente o mérito do habeas corpus e do recurso em habeas corpus, 
nas hipóteses em que a pretensão se conformar com súmula ou com 
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contrariar. 
Precedentes" (AgRg no HC n. 768.974/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 1º/12/2022).

2. "Em se tratando de crimes cometidos em contextos diversos, 
fora das hipóteses de concurso (material ou formal), não há de se exigir o 
cumprimento integral da pena pelos crimes impeditivos" (AgRg no HC n. 
856.053/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 
de 14/11/2023).

3. "A compreensão desta Corte Superior é de não ser possível 
a utilização da soma das penas unificadas para fins de obstar a 
concessão do indulto, nos termos do art. 11 do Decreto Presidencial n. 
11.302/2022, devendo, para os fins estipulados no art. 5º do referido ato 
normativo, ser consideradas individualmente as penas máximas em 
abstrato" (AgRg no HC n. 840.517/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe de 9/11/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 08 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. "As disposições previstas no art. 64, inciso III, e no art. 202, 
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, bem como 
no art. 1º do Decreto-Lei n. 552/1969, não impedem o Relator de decidir 
liminarmente o mérito do habeas corpus e do recurso em habeas corpus, 
nas hipóteses em que a pretensão se conformar com súmula ou com 
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contrariar. 
Precedentes" (AgRg no HC n. 768.974/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 1º/12/2022).

2. "Em se tratando de crimes cometidos em contextos diversos, 
fora das hipóteses de concurso (material ou formal), não há de se exigir o 
cumprimento integral da pena pelos crimes impeditivos" (AgRg no HC n. 
856.053/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, DJe 
de 14/11/2023).

3. "A compreensão desta Corte Superior é de não ser possível 
a utilização da soma das penas unificadas para fins de obstar a 
concessão do indulto, nos termos do art. 11 do Decreto Presidencial n. 
11.302/2022, devendo, para os fins estipulados no art. 5º do referido ato 
normativo, ser consideradas individualmente as penas máximas em 
abstrato" (AgRg no HC n. 840.517/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, DJe de 9/11/2023).

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal – MPF 

contra a decisão de minha lavra, na qual concedi a ordem, de ofício, para determinar 

que o Juízo das Execuções prossiga na análise do pedido de indulto com amparo no 

Decreto n. 11.302/2022, sem considerar como impeditiva a pena ainda não 
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integralmente cumprida por crimes que não foram praticados em concurso formal ou 

material com o delito ora em análise.

Em suas razões o Parquet assevera que "por força do disposto no art. 1º, do 

Decreto-Lei nº 552/1969, nos processos de habeas corpus é obrigatória a abertura de 

vista para manifestação do Ministério Público, na condição de custos legis, sendo que a 

falta dessa providência gera a nulidade do julgamento. No mesmo sentido, o art. 64, III, 

do RISTJ, dispõe que a análise do mérito de habeas corpus deve ser precedida de 

vista dos autos ao Ministério Público Federal, o que não restou atendido no caso dos 

autos" (fls. 784/785).

Aduz que "o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deve ser 

mantido porque o artigo 11, parágrafo único, do Decreto nº 11.302/2022, afasta 

expressamente a possibilidade de concessão de indulto para pessoa condenada por 

crime listado no artigo 7º, e cuja pena não foi integralmente cumprida" (fl. 785).

Noutro enfoque, pondera, "não sendo hipótese de concurso de crimes, o 

acórdão recorrido s  Decreto) a fim de concluir pela inaplicabilidade do indulto natalino 

no caso concreto" (fl. 788).

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

agravo regimental, para denegar a ordem pleiteada.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, destaco que "as disposições previstas no art. 64, inciso III, e no art. 

202, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, bem como no art. 1º 

do Decreto-Lei n. 552/1969, não impedem o Relator de decidir liminarmente o mérito do 

habeas corpus e do recurso em habeas corpus, nas hipóteses em que a pretensão se 

conformar com súmula ou com jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou 

a contrariar. Precedentes" (AgRg no HC n. 768.974/SP, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 1º/12/2022.).

Quanto ao mérito, a decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos. A propósito, confira-se o seu teor (fls. 774/776):
 

"Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 
impetrado em benefício de MARCOS MATOS FREITAS, 
contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO no julgamento do HC n.008883-
52.2023.8.26.0026.

Extrai-se dos autos que o Juízo das execuções 
indeferiu o pedido de indulto formulado pelo 
paciente, conforme decisão de fls. 24/27.
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Irresignada, a defesa interpôs agravo perante o 
Tribunal de origem, o qual negou provimento ao recurso 
nos termos do acórdão que restou assim ementado:

 
"AGRAVO EM EXECUÇÃO – INDULTO –  DECRETO  
PRESIDENCIAL Nº 11.302/2022 – INCONFORMISMO 
DEFENSIVO – OBJETIVA A CONCESSÃO DA BENESSE, EM 
RELAÇÃO AO CRIME DO ART. 14 DA LEI Nº 10.826/2003 – 
SEM RAZÃO – AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO – 
UNIFICAÇÃO DE PENAS – PENAS SOMADAS QUE 
ULTRAPASSAM O LIMITE LEGAL DE CINCO ANOS – AINDA, 
NÃO CUMPRIMENTO INTEGRAL DE CRIMES IMPEDITIVOS – 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 5º, 7º E 11, “CAPUT” E 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO PRESIDENCIAL – 
DECISÃO MANTIDA – AGRAVO DESPROVIDO" (fl. 14).

 
No presente writ, a defesa sustenta que o paciente 

preenche todos os requisitos necessários à concessão do 
indulto com fundamento no art. 5º do Decreto n. 
11.302/2022, considerando que o óbice previsto no art. 11, 
parágrafo único, do referido diploma, diz respeito apenas 
ao concurso de crimes objetos de uma só ação penal.

Requer, em liminar e no mérito, a concessão do 
indulto.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 

recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável o processamento do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

Em análise acurada da matéria, verifica-se que os 
fundamentos apresentados pelas instâncias ordinárias 
estão em dissonância com o entendimento atualmente 
predominante nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal.

A Terceira Seção desta Corte, instada a manifestar-
se no julgamento do AgRg no HC n. 856.053/SC firmou 
entendimento no sentido de que a exigência de 
cumprimento integral da pena por crime impeditivo do 
indulto, contida no art. 11, parágrafo único, Decreto n. 
11.302/2022, somente se aplica aos crimes objetos de 
concurso material ou formal.

A propósito, confira-se o teor, da ementa do referido 
julgado.

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. INDULTO NATALINO (DECRETO PRESIDENCIAL N. 
11.302/2022). INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ART. 11, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO REFERIDO DECRETO. 
CONDENAÇÃO POR CRIME IMPEDITIVO E CRIME NÃO 
IMPEDITIVO. CONCURSO NÃO CARACTERIZADO. 
POSSIBILIDADE DE INDULTO. PRECEDENTE.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
o decreto de indulto deve ser interpretado restritivamente, sob 
pena de invasão do Poder Judiciário na competência exclusiva 
da Presidência da República, conforme art. 84, XII, da 
Constituição Federal.
2. Para fins do referido decreto, apenas no caso de crime 
impeditivo cometido em concurso com crime não impeditivo que 
se exige o cumprimento integral da reprimenda dos delitos da 
primeira espécie. Em se tratando de crimes cometidos em 
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contextos diversos, fora das hipóteses de concurso (material ou 
formal), não há de se exigir o cumprimento integral da pena 
pelos crimes impeditivos.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 856.053/SC, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 8/11/2023, DJe de 
14/11/2023.)

 
Evidente, portanto, o constrangimento ilegal. 

Contudo, inviável o reconhecimento de plano, por esta 
Corte Superior, do benefício pleiteado ante a necessidade 
de análise aprofundada da adequação dos demais 
requisitos estabelecidos no ato do Presidente da 
República.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, inciso 
XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não conheço do presente habeas corpus. Contudo, 
concedo liminarmente a ordem de habeas corpus, de 
ofício, para determinar que o Juízo das Execuções 
prossiga na análise do pedido de indulto com amparo no 
Decreto n. 11.302/2022, sem considerar como impeditiva a 
pena ainda não integralmente cumprida por crimes que não 
foram praticados em concurso formal ou material com o 
delito ora em análise.

Publique-se.
Intimem-se."

 
Por fim, "a compreensão desta Corte Superior é de não ser possível a utilização 

da soma das penas unificadas para fins de obstar a concessão do indulto, nos termos 

do art. 11 do Decreto Presidencial n. 11.302/2022, devendo, para os fins estipulados no 

art. 5º do referido ato normativo, ser consideradas individualmente as penas máximas 

em abstrato" (AgRg no HC n. 840.517/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, DJe de 9/11/2023).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental no habeas corpus.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 891.004 / SP
Número Registro: 2024/0043791-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00025033920158260496 00061968920198260496 00088835220238260026 00447914020138260506 0723643
25033920158260496 447914020138260506 61968920198260496 723643 88835220238260026

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS FERNANDO DA SILVA DOS SANTOS
ADVOGADO : MATHEUS FERNANDO DA SILVA DOS SANTOS - SP300462
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS MATOS FREITAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARCOS MATOS FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS FERNANDO DA SILVA DOS SANTOS - SP300462
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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